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AGRAVANTE : GABRIEL SILVA AMARAL LUIZ (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. AGRAVANTE 
QUE COM OUTROS COMPARSAS EFETUARAM DISPAROS 
DE ARMA DE FOGO NA CABEÇA DE UMA VÍTIMA E NAS 
COSTAS DA OUTRA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO 
PRISIONAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. NEGADO PROVIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
paciente acusado de tentativa de homicídio, com prisão 
preventiva decretada. Defesa alega ausência de requisitos para 
a custódia preventiva. Decisão de não conhecimento do habeas 
corpus foi proferida, levando ao presente agravo regimental.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão 
da decisão que não conheceu do habeas corpus, considerando a 
alegação de ausência de requisitos para a prisão preventiva.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é via adequada para reexaminar provas 
ou avaliar a negativa de autoria, pois exige prova pré-constituída 
e cognição sumária, sendo incompatível com a dilação 
probatória necessária para a análise profunda dos fatos.
4. A prisão preventiva encontra-se justificada pelos elementos 
concretos dos autos, que indicam a periculosidade do paciente, 
envolvido em tentativa de homicídio com características graves, 
como agressividade e frieza no modus operandi, além de 
possível vinculação ao tráfico de drogas.
5. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
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primariedade e residência fixa, não é suficiente para afastar a 
prisão preventiva quando há justificativas concretas para a 
manutenção da medida, como o risco de reiteração criminosa e a 
necessidade de preservar a ordem pública.
6. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o 
reexame fático-probatório não é admitido na via do habeas 
corpus, o que inviabiliza o acolhimento do pedido de revogação 
da prisão preventiva com base na alegação de insuficiência de 
provas.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. AGRAVANTE 
QUE COM OUTROS COMPARSAS EFETUARAM DISPAROS 
DE ARMA DE FOGO NA CABEÇA DE UMA VÍTIMA E NAS 
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I. Caso em exame
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
paciente acusado de tentativa de homicídio, com prisão 
preventiva decretada. Defesa alega ausência de requisitos para 
a custódia preventiva. Decisão de não conhecimento do habeas 
corpus foi proferida, levando ao presente agravo regimental.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão 
da decisão que não conheceu do habeas corpus, considerando a 
alegação de ausência de requisitos para a prisão preventiva.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é via adequada para reexaminar provas 
ou avaliar a negativa de autoria, pois exige prova pré-constituída 
e cognição sumária, sendo incompatível com a dilação 
probatória necessária para a análise profunda dos fatos.
4. A prisão preventiva encontra-se justificada pelos elementos 
concretos dos autos, que indicam a periculosidade do paciente, 
envolvido em tentativa de homicídio com características graves, 
como agressividade e frieza no modus operandi, além de 
possível vinculação ao tráfico de drogas.
5. A presença de condições pessoais favoráveis, como 

Documento eletrônico VDA44196088 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:47:12
Código de Controle do Documento: cb9865e5-3455-4f4f-9d41-dbef2e462561



primariedade e residência fixa, não é suficiente para afastar a 
prisão preventiva quando há justificativas concretas para a 
manutenção da medida, como o risco de reiteração criminosa e a 
necessidade de preservar a ordem pública.
6. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o 
reexame fático-probatório não é admitido na via do habeas 
corpus, o que inviabiliza o acolhimento do pedido de revogação 
da prisão preventiva com base na alegação de insuficiência de 
provas.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 187):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de GABRIEL SILVA AMARAL LUIZ, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS (Autos nº 1.0000.24.026145-3/000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 176):

EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIMES DE TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO - NEGATIVA DE AUTORIA - VIA INADEQUADA - 
PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS CONSTANTES DOS ARTS. 
312 E 313 DO CPP - GRAVIDADE CONCRETA DAS 
CONDUTAS - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO - ORDEM DENEGADA. - Em sede de habeas 
corpus, que é via de cognição sumária e exige prova pré-
constituída, não se revela possível apreciar elementos 
informativos e probatórios colhidos durante a persecução penal, 
a fim de alcançar conclusões acerca da participação do paciente 
nos crimes em apuração. - Não acarreta constrangimento ilegal 
a manutenção da prisão preventiva que leva em consideração a 
necessidade do acautelamento do paciente como forma de 
garantia da ordem pública, evidenciada por fatos objetivos 
colhidos no feito originário.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

Foi proferida decisão pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 
184/186)

Sobreveio o presente Agravo Regimental por meio do qual o agravante 
requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso pelo colegiado.
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Contrarrazões do Ministério Público estadual pelo não conhecimento do 
agravo e, no mérito, pelo desprovimento (e-STJ, fls. 225/227).

 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 185/186):

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-se 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 177):

Em que pese toda a rica argumentação expendida na inicial, 
entendo que a decisão atacada se encontra suficientemente 
fundamentada e sua manutenção, ao menos por ora, realmente 
é de rigor.

Com efeito, narram os autos que o paciente, supostamente, na 
companhia de outros três indivíduos, se deslocou até o local dos 
fatos em um veículo e efetuou disparos de arma de fogo contra 
M. S. L., que foi alvejado com dois projéteis em sua cabeça, e C. 
R. S., que foi alvejado por uma vez na região das costas.

Extrai-se das investigações que a provável motivação do crime 
estaria relacionada a um conflito decorrente da prática do tráfico 
de drogas.

Ora, a conduta imputada ao paciente, além de sugerir profundo 
envolvimento na criminalidade, é extremamente grave e 
evidencia a periculosidade do agente, que agiu com 
agressividade, frieza, ousadia e indiferença à vida humana.

De fato, a alegação de negativa de autoria esbarra na necessidade de 
revisão probatória. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO 
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
PACIENTE RECONHECIDOS PELAS VÍTIMAS EM JUÍZO. 
AUTORIA DELITIVA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO DO MATERIAL PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Verifica-se que a autoria delitiva do crime de 
roubo não tem como único elemento de prova eventual 
reconhecimento fotográfico realizado em sede inquisitorial, mas 
também a prova oral colhida durante a instrução criminal 
(depoimentos seguros das vítimas Silvana e Valmir). Assim, 
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diante do livre convencimento motivado do juiz, a prova da 
autoria deve estar lastreada, não apenas no reconhecimento do 
réu, em sede policial, mas fundamentada, de forma robusta, nas 
demais provas produzidas, durante a instrução criminal, sob o 
crivo do contraditório, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, o HC n. 
598.886/SC, da relatoria do E. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 
CRUZ. 2. Ademais, esta Corte Superior possui pacífica 
jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência 
probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não pode ser 
analisada pela via mandamental, pois depende de amplo exame 
do conjunto probatória, providência incompatível com os 
estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se 
restringe à apreciação de elementos préconstituídos não sendo 
esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 28/2/2023, D Je de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, 
D Je de 5/12/2023 - destaquei)

Ademais, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos concretos 
que indicam gravidade que desborda o tipo, aliados a procedimentos 
criminais em curso.

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "(...) A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada. 
(...)" (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 18/12/2023)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS. 1. ALEGAÇÃO DE 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO COLEGIADO. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS 
TERMOS LEGAIS. POSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO PELO 
ÓRGÃO COLEGIADO. 2. INDÍCIOS DE AUTORIA. TESE DE 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 3. CORRÉU 
BENEFICIADO COM A LIBERDADE EM PRIMEIRO GRAU. 
EXTENSÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
SILIMILITUDE. 4. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CRIME MOTIVADO POR DISPUTAS RELACIONADAS AO TRÁFICO 
DE DROGAS. IDONEIDADE DOS FUNDAMENTOS. PERICULUM 
LIBERTATIS. GRAVIDADE CONCRETO DO DELITO. RISCO 
EFETIVO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. 5. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos 
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático 
quando manifestamente inadmissível, prejudicado, com fundamento 
em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta Corte 
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Superior, como no caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, do 
RISTJ, e da Súmula n. 568/STJ. Ademais, a possibilidade de 
interposição de agravo regimental, com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, torna superada eventual nulidade da decisão 
monocrática por suposta ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.

2. A teor do art. 580 do Código de Processo Penal, o deferimento do 
pedido de extensão exige que o corréu esteja na mesma condição 
fático-processual daquele já beneficiado - o que não ocorre na 
espécie.

3. Indício de autoria baseado no depoimento de um dos corréus, que 
reconheceu o paciente como um dos envolvidos nas práticas delitivas.

4. A tese de insuficiência de provas de autoria e materialidade não 
pode ser analisada pela via do habeas corpus ou do recurso ordinário, 
por demandar exame do contexto fático probatório.

Precedentes.

5. Segundo entendimento desta Corte Superior, "para a ordenação da 
prisão preventiva não se exige prova concludente da autoria delitiva, 
reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes 
desta, que, pelo cotejo dos elementos que instruem o mandamus, se 
fazem presentes" (AgRg no RHC n. 112.891/CE, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 23/3/2020).

6. No caso, o requisito do periculum libertatis restou configurado 
devido à gravidade concreta do delito, por se tratar de tentativas de 
homicídios qualificados, vinculados ao tráfico de drogas faccionado e 
praticado em concurso de agentes, mediante disparos de armas de 
fogo em local público, que inclusive atingiram terceiros.

7. Além disso, o risco efetivo de reiteração delitiva está devidamente 
demonstrado, vez que o acusado foi condenado pela suposta prática 
do delito de tráfico de drogas e possui ações penais em curso pela 
prática dos delitos de porte ilegal de arma de fogo, receptação, 
homicídio doloso qualificado e associação ao tráfico de drogas.

8. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de 
que é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a constrição se encontra justificada e mostra-se necessária, 
dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências 
mais brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública" 
(RHC n. 120.305/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 174.091/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS  TENTADO E CONSUMADO.  PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. ACUSADO CONDENADO POR CRIME PRETÉRITO. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE DEMONSTRADA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO 
PRISIONAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE.  GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
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autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

2. A prisão preventiva do paciente está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos que denotam a necessidade 
de resguardo da ordem pública, diante da notória periculosidade social 
do acusado, demonstrada pelo modus operandi do delito, no qual o 
paciente, agindo em um contexto de disputa oriunda do tráfico de 
drogas, mediante recurso que dificultou a defesa dos ofendidos e em 
concurso de agentes, efetuou vários disparos de arma de fogo contra 
três vítimas, vindo uma delas a óbito. Acrescente-se a isto o fato de já 
ter sido o agente condenado por crime pretérito ao dos presentes 
autos, o que revela a possibilidade de reiteração delitiva.

3. Quanto à alegação de ausência de contemporaneidade, embora não 
seja irrelevante o lapso temporal entre a data dos fatos e o decreto 
preventivo, a gravidade concreta do delito obstaculiza o esgotamento 
do periculum libertatis apenas pelo decurso do tempo. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 564.852/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/5/2020, DJe de 18/5/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. DOIS HOMICÍDIOS QUALIFICADOS 
CONSUMADOS E TRÊS HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS. 
ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA 
ELEITA. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. MODUS OPERANDI. RÉU 
QUE SE ENVOLVEU NOVAMENTE COM O CRIME DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RISCO DE REITERAÇÃO. PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RHC N,. 123.640/MG. MERA REITERAÇÃO. 
LITISPENDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. A tese de que não há prova suficiente de autoria em relação ao 
paciente consiste em alegação de inocência, a qual não encontra 
espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso 
ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da 
presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do 
agente, evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, 
porquanto o réu, embora primário, foi surpreendido na prática de novos 
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delitos, durante a instrução criminal, no período em estava em 
liberdade. Assim, é manifesta, portanto, a necessidade de interrupção 
da atuação criminosa, diante da renitência na prática delitiva.

5. O decreto prisional registrou, ainda, a gravidade concreta da 
conduta, pois o réu, juntamente com outros dois indivíduos, sendo um 
menor de idade, efetuou diversos disparos de arma de fogo contra 5 
vítimas, matando duas delas e ferindo outras três, em razão de disputa 
de ponto de tráfico de drogas. A prisão preventiva, portanto, mostra-se 
indispensável para garantir a ordem pública.

6. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

8. O RHC n. 123.640/MG, interposto pelo ora agravante, teve o seu 
seguimento negado por se tratar de mera reiteração do presente 
mandamus, cuja liminar já havia sido analisada por esta Corte.

9. Embora o presente mandamus (HC n. 554.760/MG não tenha sido 
conhecido, as ilegalidades apontadas pela defesa foram devidamente 
analisadas a fim de se verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da 
ordem, de ofício, o que, contudo, não se constatou no caso. Assim, 
não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional.

10. Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 554.760/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 
4/5/2020.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 891.982 / MG
Número Registro: 2024/0050293-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02614533820248130000 10000240261453000 2614533820248130000 50000024820248130116

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GABRIEL SILVA AMARAL LUIZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL SILVA AMARAL LUIZ (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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